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2 — Na falta de indicação das partes, a escolha do me-
diador que intervém na mediação é efectuada de forma a 
garantir a igualdade de repartição do serviço de media-
ção.

Artigo 6.º
Serviço de atendimento

1 — O serviço de atendimento é assegurado, preferen-
cialmente, por licenciados em Direito ou por solicitadores.

2 — A coordenação do serviço de atendimento é asse-
gurada por quem, para o efeito, vier a ser designado pelo 
juiz de paz -coordenador.

Artigo 7.º
Competências do Gabinete para a Resolução

Alternativa de Litígios

Ao Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios 
compete:

a) Conceber, operacionalizar e executar projectos de 
modernização e melhoria no Julgado de Paz;

b) Elaborar e actualizar, nos termos da lei, a lista dos 
mediadores que prestam serviço no Julgado de Paz e zelar 
pelo respectivo cumprimento;

c) Acompanhar e apoiar o funcionamento do Julgado 
de Paz, sem prejuízo das competências nesta matéria atri-
buídas a outras entidades;

d) Proceder ao pagamento das remunerações dos juízes 
de paz;

e) Proceder ao pagamento das mediações efectuadas.

Artigo 8.º
Competências dos municípios do agrupamento de concelhos

Compete aos municípios deste agrupamento de conce-
lhos que tenham celebrado protocolos com o Ministério 
da Justiça:

a) Fixar o horário de pessoal do serviço de atendimento 
e do serviço de apoio administrativo nos termos do proto-
colado e zelar pela respectiva observância;

b) Suportar as despesas com o funcionamento do Jul-
gado de Paz, incluindo as respeitantes ao pessoal dos ser-
viços de atendimento e de apoio administrativo.

Artigo 9.º
Competências do serviço de mediação

1 — O serviço de mediação disponibiliza, a qualquer in-
teressado, a mediação como forma alternativa de resolução 
de quaisquer litígios, ainda que excluídos da competência 
do Julgado de Paz, com excepção dos que tenham por 
objecto direitos indisponíveis.

2 — Compete ao serviço de mediação:
a) Realizar a sessão de pré -mediação, explicando às par-

tes a natureza, as características e o objectivo da mediação;
b) Informar as partes sobre a escolha do mediador, res-

pectiva forma de intervenção e posição de neutralidade e 
imparcialidade face às partes;

c) Verificar a predisposição das partes para um possível 
acordo na base da mediação;

d) Submeter, se for o caso, o acordo de mediação a 
imediata homologação pelo juiz de paz, quando o Jul-
gado de Paz seja competente para a apreciação da causa 
respectiva;

e) Facultar, a qualquer interessado, o regulamento dos 
serviços de mediação dos julgados de paz e demais legis-
lação conexa.

Artigo 10.º
Competências do serviço de atendimento

Compete ao serviço de atendimento:
a) Assegurar o atendimento ao público, prestando infor-

mação sobre as atribuições e competências do Julgado de 
Paz e respectiva tramitação processual, bem como sobre 
a pré -mediação e a mediação;

b) Receber os requerimentos apresentados pelos inte-
ressados, reduzindo a escrito, mediante o preenchimento 
de formulário, os pedidos verbalmente apresentados;

c) Proceder às citações e notificações previstas na lei;
d) Receber a contestação, reduzindo -a a escrito quando 

apresentada verbalmente;
e) Designar os mediadores, através do coordenador, na 

falta de escolha consensual pelas partes;
f) Marcar as sessões de pré  -mediação e de mediação;
g) Comunicar a data da audiência de julgamento, nos 

casos previstos na lei, de acordo com a orientação do juiz 
de paz.

Artigo 11.º
Competências do serviço de apoio administrativo

1 — Ao serviço de apoio administrativo compete a pres-
tação do apoio administrativo necessário ao funcionamento 
eficaz dos serviços do Julgado de Paz, designadamente:

a) Proceder à distribuição de processos pelos juízes 
de paz;

b) Receber e expedir correspondência;
c) Proceder às citações e notificações;
d) Manter organizado o registo contabilístico das me-

diações efectuadas por mediador;
e) Manter organizado o inventário;
f) Manter organizado o arquivo de documentos;
g) Manter actualizado o registo de assiduidade dos 

funcionários dos serviços de atendimento e de apoio ad-
ministrativo;

h) Apoiar a actividade desenvolvida pelo Julgado de 
Paz.

2 — A coordenação do serviço de apoio administrativo 
é assegurada por quem, para o efeito, vier a ser designado 
pelo juiz de paz -coordenador. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 79/2009
de 2 de Abril

A aplicação prática do regime jurídico estabelecido 
no Decreto -Lei n.º 65/97, de 31 de Março, que regula a 
instalação e o funcionamento dos recintos com diversões 
aquáticas, no que respeita, em geral, ao procedimento de 
licenciamento e, em particular, à obtenção de autorização 
prévia de localização, revelou a necessidade de proceder 
a um pequeno ajustamento pontual, com o objectivo de 
conferir maior celeridade ao procedimento, eliminando 
intervenções que se consideram desnecessárias, atento o 
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facto de as mesmas poderem ser realizadas, caso assim se 
justifique, no âmbito do Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 
Setembro.

O presente decreto -lei concretiza, assim, uma das me-
didas previstas no Programa SIMPLEX — Programa de 
Simplificação Administrativa e Legislativa, tendo como 
objectivo essencial o reforço da eficiência dos processos 
de licenciamento, evitando a duplicação de intervenções 
da comissão de coordenação e desenvolvimento regional 
territorialmente competente, com todas as desvantagens 
que normalmente tal situação cria para o particular inte-
ressado.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 65/97, de 31 de Março

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 65/97, de 31 de Março, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º
Localização

Sempre que a instalação de um recinto com diversões 
aquáticas envolva a realização de operação urbanística 
sujeita a controlo prévio, a apreciação em razão da lo-
calização é efectuada exclusivamente nos termos do 
RJUE, no âmbito do pedido de informação prévia ou do 
procedimento aplicável à operação urbanística.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Fevereiro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa — An-
tónio José de Castro Guerra — Mário Lino Soares Cor-
reia.

Promulgado em 13 de Março de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de Março de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto Regulamentar n.º 6/2009

de 2 de Abril

No maciço granítico da Serra da Falperra, que abrange 
os concelhos de Vila Pouca de Aguiar, Sabrosa e Vila 

Real, ocorre um granito de grão médio a grosseiro, de 
tendência porfiróide, de duas micas (moscovite e biotite) e 
elevada meteorização, o que lhe confere uma cor amarela, 
com tonalidades acastanhada e esbranquiçada. Dadas as 
suas características cromáticas integra -se nos chamados 
«granitos amarelos», com grande aceitação e procura no 
mercado das rochas ornamentais.

Sendo esta tonalidade de rocha pouco abundante em 
Portugal é também muito pretendida pela construção 
civil, designadamente, para revestimento de edifícios, 
pavimentos ou restauro de edifícios de algumas zonas 
históricas, assumindo, assim, elevado valor comercial e 
potenciando, consequentemente, a sucessiva instalação, 
na área em causa, de várias explorações deste recurso, de 
um modo desordenado, sem qualquer controlo técnico e 
praticamente sempre irregular.

Deste cenário resultaram acentuados impactes nega-
tivos em termos ambientais e paisagísticos, bem como 
de ordenamento do território, agravados, ainda, pela 
circunstância do «granito amarelo» ocorrer a pouca 
profundidade e a sua exploração ser feita em extensão, 
dispersando -se as explorações por uma vasta área que 
se sobrepõe parcialmente com o Sítio de Importância 
Comunitária (SIC) Alvão/Marão, integrado na Rede 
Natura 2000.

Considerando que a exploração deste recurso geo-
lógico, actividade que actualmente constitui uma fonte 
fundamental de rendimento de centenas de trabalhadores 
e famílias dos núcleos populacionais na área envolvente 
da serra da Falperra, terá reflexos muito favoráveis a 
nível social e económico e de gestão do território, não 
apenas à escala local e regional, mas também nacional, 
no sentido de não comprometer o abastecimento à in-
dústria desta matéria não renovável e escassa, torna -se 
imprescindível definir esta área como área de reserva 
geológica.

Assim, foram utilizados critérios geológicos e geo-
morfológicos e foi ponderada a situação das explorações 
(pedreiras) já instaladas para definir uma zona poligonal 
que vai integrar a área de reserva geológica, com o fim 
de impedir ou minorar os efeitos prejudiciais ao seu apro-
veitamento, corrigir a actual situação de desordenamento 
e promover a sua adequada exploração em termos de 
desenvolvimento sustentável, compatibilizando a acti-
vidade extractiva com a conservação da natureza e da 
biodiversidade.

Na sequência da definição desta área de reserva ficam 
criadas as condições para, através de portaria conjunta dos 
ministros responsáveis pelas áreas do ambiente, do orde-
namento do território e da economia, se proceder à cativa-
ção prevista no artigo 3.° do Decreto -Lei n.° 270/2001, de 
6 de Outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 
12 de Outubro, onde se fixarão os requisitos de carácter 
técnico a observar no aproveitamento de massas minerais 
pelos titulares das respectivas licenças de exploração.

A definição de área de reserva geológica por este decreto 
regulamentar não prejudica a necessidade de consulta às 
entidades competentes no âmbito da protecção e valori-
zação do património cultural, nos termos do disposto na 
Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, que estabelece as 
bases da política e do regime de protecção e valorização 
do património cultural.

Participaram no processo de definição desta área de 
reserva a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 




